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Considerando que o cerne da demanda diz respeito à 
imprescindibilidade da outorga uxória das esposas para 
a validade da hipoteca concedida no imóvel,  revela-se 
inquestionável  a  legitimidade  das  recorridas  para 
figurar na demanda em questão. 

É válida a fiança prestada, sendo inaplicável a regra do 
art.  1.647,  III,  do  Código  Civil,  considerando  que  a 
outorga uxória é obrigatória para prestar fiança e aval, 
quando o cônjuge for casado por regime que não o da 
separação absoluta de bens. 

Considerando  que  o  contrato  foi  celebrado  entre  as 
partes no ano de 2009, aplica-se a regra do Código Civil 
de 2002, que permite gravar de ônus real bem imóvel, 
sem autorização do cônjuge do executado, ainda que o 
casamento tenha sido celebrado quando ainda em vigor 
o antigo Código Civil. 

V  I  S  T  O,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
refenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a 
preliminar e, no mérito, dar provimento ao recurso. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  ajuizada  por  Banco  do 
Nordeste do Brasil S/A contra sentença, fls. 187/190,  proferida nos autos da 
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Ação Declaratória de Nulidade de Hipoteca aviada por  L'Ana Débora Diniz L'Ana Débora Diniz  
Cruz e Adriana Targino Cruz. Cruz e Adriana Targino Cruz. 

A  sentença  julgou  procedente  a  pretensão  inicial,A  sentença  julgou  procedente  a  pretensão  inicial,   
extinguindo o feito com resolução de mérito, a teor do que dispõe o art. 269,extinguindo o feito com resolução de mérito, a teor do que dispõe o art. 269,   
I,  do  CPC,  declarando  a  nulidade  da  hipoteca  do  imóvel  e,  via  deI,  do  CPC,  declarando  a  nulidade  da  hipoteca  do  imóvel  e,  via  de   
consequência, liberando em definitivo, o gravame hipotecário incidente noconsequência, liberando em definitivo, o gravame hipotecário incidente no   
imóvel situado na Av. Epitácio Pessoa, n. 1180, na Capital. imóvel situado na Av. Epitácio Pessoa, n. 1180, na Capital. 

Em  razões  recursais,  fls.  241/250,  o  banco  apelante 
sustenta,  preliminarmente,  a  ilegitimidade passiva das  recorrentes,  sob o 
fundamento de que o bem imóvel gravado de ônus real foi adquirido por 
doação, sendo, assim, incomunicáveis. No mérito, argui a prescindibilidade 
de outorga uxória para gravar imóvel em caso de regime de separação total 
de bens e que os efeitos do referido regime estão subordinados ao Código 
Civil de 2002. 

Alega,  ademais,  que a cédula de crédito industrial  foi 
firmada em 26 de novembro de 2009, ou seja, sob a vigência do Código Civil 
de  2002,  dispensando-se  a  outorga  uxória  do  cônjuge  no  regime  de 
separação total de bens, conforme dispõe o art. 1687 do Código Civil. 

Requer,  assim,  o  provimento  do  recurso,  a  fim  de 
reformar integralmente a sentença,  com o objetivo de declarar legítima a 
hipoteca, até que os seus efeitos sejam exauridos. 

Contrarrazões  às  fls.  254/262,  requerendo  que  seja 
negado seguimento ao recurso apelatório. 

A Procuradoria de Justiça lançou parecer,  fls.  334/335, 
opinando pelo conhecimento e desprovimento do recurso. 
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É o relatório.

V O T O

 L  Ana  Débora  Diniz  Cruz  e  Adriana  Targino  Cruz L  Ana  Débora  Diniz  Cruz  e  Adriana  Targino  Cruz  
ajuizaram  Ação  de  Nulidade  de  Hipoteca  em  desfavor  do  Banco  doajuizaram  Ação  de  Nulidade  de  Hipoteca  em  desfavor  do  Banco  do  
Nordeste do Brasil  sob o fundamento de que a garantia real gravada naNordeste do Brasil  sob o fundamento de que a garantia real gravada na   
Cédula de Crédito Industrial é nula de pleno direito, em razão da ausênciaCédula de Crédito Industrial é nula de pleno direito, em razão da ausência  
da outorga uxória das autoras para a referida garantia. da outorga uxória das autoras para a referida garantia. 

 
A  sentença  julgou  procedente  o  pedido  inicial,  com 

fundamento  no  art.  269,  inciso  I,  do  CPC,  reconhecendo  a  nulidade  da 
garantia  real  conferida,  porquanto  desprovida  da  outorga  uxória  das 
demandantes.  

Preliminarmente,  o  banco  recorrente  sustenta  a 
ilegitimidade passiva das promoventes, sob a alegação de que o imóvel 
dado em garantia real foi fruto de doação e, desta forma, não se comunica 
com os bens das recorridas. 

Em verdade, na medida em que o cerne da demanda diz 
respeito  à  imprescindibilidade  da  outorga  uxória  das  esposas  para  a 
validade  da  hipoteca  concedida  no  imóvel,  revela-se  inquestionável  a 
legitimidade das recorridas para figurar na demanda em questão. 

Rejeito, portanto, a preliminar aventada. 

No  mérito,  verifico  que  o  ponto  central  da  demanda 
circunscreve-se ao exame da necessidade da outorga uxória das recorridas 
para  a  concessão  da  garantia  real  hipotecária,  já  que  o  negócio  jurídico 
celebrado entre as partes, cédula de crédito industrial, acostada às fls. 28/74, 
foi firmado em 26/11/2009, na vigência do Código Civil de 2002, quando já 
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era  desnecessário  o  consentimento  do  cônjuge  para  firmar  a  garantia 
hipotecária.  

Com  efeito,  a  despeito  dos  matrimônios  terem  sido 
contraídos  na  vigência  do  Código  Civil  de  1916,  conforme  certidões 
acostadas,  fls.  18  e  26,  para  o  deslinde  da  questão  deve  ser  levada  em 
consideração a data em que a garantia real hipotecária foi oferecida, qual 
seja,  26/11/2009.  E,  conforme acima mencionado,  sob  a  égide  do  Código 
Civil de 2002, quando já despiciendo o referido consentimento do cônjuge.

  
Nesse  contexto,  a  ausência  da  outorga  uxória  apenas 

seria ensejadora de nulidade culminando com a desconstituição da penhora 
se o pacto com a garantia real tivesse sido firmado entre as partes sob a 
vigência  do  Código  Civil  de  1916,  quando era  imprescindível  o  referido 
consentimento do cônjuge.  

Sobre  o  assunto,  em  especial,  levando-se  em 
consideração a data em que o negócio jurídico foi celebrado entre as partes 
(tempus  regit  actum)  o  egrégio  Tribunal  de  Justiça  de  Sergipe  já  se 
pronunciou : 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Execução de título extrajudicial. 

Cédula rural hipotecária firmada na vigência do Código Civil de 

1916. Ausência de outorga uxória. Exceção de pré-executividade. 

Proposição a qualquer tempo, versando sobre matérias de ordem 

pública  e,  também,  de  fato,  que  dispensem  dilação  probatória. 

Possibilidade  de  manejo  no  processo  de  origem.  Nulidade  da 

hipoteca.  Manutenção  da  decisão  agravada.  Desprovimento  do 

recurso.  Unânime.  Cabível  a  promoção  de  exceção  de  pré-

executividade,  forma  excepcional  de  defesa  no  procedimento 

executório, que dispensa a oposição de embargos à execução e a 

garantia  do  juízo,  uma  vez  que  pode  ser  proposta  a  qualquer 
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tempo, versando sobre matérias de ordem pública e, também, de 

fato,  que  dispensem  dilação  probatória,  como  é  a  hipótese  em 

testilha, onde a discussão sobre a nulidade da hipoteca é matéria 

de ordem pública, ou seja, de que a pretensão executória encontra-

se fundada em título com vício intrínseco dessa natureza, posto 

que ausente a outorga uxória, que pode ser reconhecida de plano e 

sem  a  necessidade  de  dilação  probatória,  bastando  se  vê  da 

ausência  no  título  em  cotejo  com  a  certidão  de  casamento, 

celebrado em comunhão universal de bens entre o executado José 

israel de Almeida e nivalda Vieira de Almeida em 08/05/1981, isto 

é,  antes da avença contratual  com o banco agravante.  Quanto a 

necessidade  de  outorga  uxória  na  cédula  rural  hipotecária,  a 

doutrina  explica  que  a  vênia  conjugal,  nada  mais  é  do  que 

requisito  imprescindível  para  alienação  de  imóvel  comum, 

consoante  artigo  1647  do  Código  Civil,  onde  é  ressalvado  que 

nenhum dos cônjuges pode, sem a autorização do outro, exceto no 

regime de separação absoluta, proceder a alienação ou a gravação 

de bens.  NO CASO EM DESATE, O NEGÓCIO JURÍDICO FOI 

REALIZADO EM 25/06/1996,  MOMENTO EM QUE VIGIA O 

CÓDIGO CIVIL DE 1916,  ONDE NA INCIDÊNCIA DO SEU 

ARTIGO  235,  I,  EM  RAZÃO  DO  PRINCÍPIO  DE  QUE  A 

REGRA  A  SER  APLICADA,  POR  SER  DE  NATUREZA 

MATERIAL,  DEVE SER ÀQUELA VIGENTE NA ÉPOCA DO 

PACTUADO (PRINCÍPIO   TEMPUS REGIT ACTUM  ).   Portanto, a 

hipoteca  firmada  sem  a  concordância  da  mulher  é  realmente 

inválida, pois o título executivo sobre o qual se funda a execução 

possui vício de ordem pública que pode ser conhecido, inclusive, 

de ofício pelo julgador. Manutenção da decisão agravada. Agravo 

desprovido.  Decisão  unânime.  (TJSE;  AI  201300224289;  Ac.  

5169/2014;  Primeira  Câmara Cível;  Rel.  Des.  Ruy Pinheiro  da Silva;  

DJSE 25/04/2014)
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É importante ressaltar que o fato dos casamentos terem 
sido celebrados sob a égide do Código Civil de 1916, não têm o condão de 
surtir efeitos nas relações contratuais realizadas na vigência do Código Civil 
de 2002, as quais não podem ser regidas indefinidamente pela lei anterior. O 
que  o  art.  2035  trata  é  dos  efeitos  futuros  dos  atos  passados  e,  não 
propriamente, de uma retroatividade da lei para atingir fatos pretéritos.

Além do mais, o Código Civil de 2002, em seu art. 1647, 
assim prescreve: 

Ressalvado o disposto no art.  1648,  nenhum dos cônjuges pode, 

sem  autorização  do  outro,  exceto  no  regime  da  separação 

absoluta: 

I- alienar ou gravar de ônus real os bens imóveis; 

Neste particular, ressalto, ainda, que as autoras da ação 
de nulidade de hipoteca (esposas dos executados) casaram sob regime de 
separação total de bens, conforme provam as certidões de casamento de fls. 
18 e 26.   

A esse  respeito,  entendimento  da  Corte  Superior  de 
Justiça:  

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  1.  FIANÇA. 

CONSENTIMENTO DO CÔNJUGE.  REGIME DE SEPARAÇÃO 

ABSOLUTA  DE  BENS.  DESNECESSIDADE.  ART.  1.647  DO 

CÓDIGO  CIVIL.  2.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO 

COMPROVADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE 

OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS.  3.  AGRAVO IMPROVIDO. 

DECISÃO  Trata-se  de  agravo  interposto  por  Carmen  Susana 

Oliveira  contra  decisão  Terceiro  Vice-Presidente  do  Tribunal  de 

Justiça do Rio Grande do Sul. Depreende-se dos autos que o Juiz 
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de  Direito  da  Décima  Vara  Cível  da  comarca  de  Porto  Alegre 

julgou  procedente  o  pedido  formulado  em  ação  declaratória, 

anulando  a  fiança  prestada  em  contrato  de  locação,  com 

fundamento no enunciado n.º 332 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça. Contra essa decisão fora interposto recurso de apelação. 

Em sessão  de  julgamento  realizada  em 19  de  junho de  2013,  a 

Décima  Quinta  Câmara  Cível  deu  provimento  ao  recurso  para 

julgar  improcedente  o  pedido  formulado  na  ação  acima 

mencionada,  invertida  a  sucumbência.  Recebeu  o  acórdão  a 

seguinte  ementa (fls.  169/177):  APELAÇÃO CÍVEL.  LOCAÇÃO. 

AÇÃO  DE  ANULAÇÃO  DE  FIANÇA.  COISA  JULGADA 

AFASTADA. AUSÊNCIA DE OUTORGA UXÓRIA. REGIME DE 

SEPARAÇÃO  DE  BENS.  EXCEÇÃO.  É  VÁLIDA  A  FIANÇA 

PRESTADA, SENDO INAPLICÁVEL A REGRA DO ART. 1.647, 

III, DO CPC, CONSIDERANDO QUE A OUTORGA UXÓRIA É 

OBRIGATÓRIA PARA PRESTAR FIANÇA E AVAL, QUANDO 

O CÔNJUGE FOR CASADO POR REGIME QUE NÃO O DA 

SEPARAÇÃO ABSOLUTA DE BENS.  Caso em que a  autora  é 

casada  sob  o  regime de separação de  bens,  enquadrando-se  na 

exceção contida no dispositivo legal, de modo que a não anuência 

com a fiança prestada por seu marido não torna a garantia passível 

de  anulação.  O  dispositivo  legal  visa  a  preservar  o  patrimônio 

familiar, de modo que, em casamentos celebrados em regime que 

não  seja  o  da  separação  absoluta  de  bens,  faz-se  necessária  a 

anuência  conjugal  na prestação da  fiança ou aval,  sob pena de 

anulação, conforme o art. 1.649 no novo Código e Súmula 332 do 

STJ,  hipótese diversa a dos autos.  Precedentes desta Corte e  do 

STJ. APELAÇÃO PROVIDA. Relator: Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE. Data da Publicação: 20/09/2014.  STJ. 

Portanto,  diante  das  considerações  acima  expostas, 
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tendo em vista que o contrato foi celebrado entre as partes no ano de 2009, e 
que o regime de bens foi o da separação total, aplica-se a regra do Código 
Civil de 2002, que permite gravar de ônus real bem imóvel, sem autorização 
do  cônjuge  do  executado,  ainda  que  o  casamento  tenha  sido  celebrado 
quando ainda em vigor o antigo Código Civil. 

Face  ao  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR 
SUSCITADA e, no mérito, DOU PROVIMENTO AO APELO, reformando 
integralmente  a  decisão  de  1º  grau,  considerando  válida  a  garantia  real 
hipotecária  concedida  na  Cédula  de  Crédito  Industrial  de  nº 
9.2009.4306.4053 firmada no imóvel situado na Av. Epitácio Pessoa, nº 1180, 
nesta Capital.  

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba,  no dia 26 de abril  de 2016,  conforme certidão de julgamento de 
f.356,  o  Exmo Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  dele  participando,  além desta 
Relatora, o Exmo Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José 
Ricardo  Porto.  Presente  à  sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

  
Gabinete no TJ/PB, em  João Pessoa-PB, 27 de abril 2016. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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